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ERRATA Nº 1 - EDITAL Nº 08/2022 

PROCESSO SELETIVO 2023/1 
 

O Diretor do Instituto Esperança de Ensino Superior – IESPES, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, no que tange ao ao PROCESSO SELETIVO IESPES PRA VOCÊ 
2022/2, doravante denominado PS IESPES 2023/1, destinado ao preenchimento de vagas nos 
Cursos de Graduação para ingresso no 1º semestre de 2023. 

 

Resolve: 
Art. 1º. Retificar o item 4 do Edital nº 08/2022, de 21 de Novembro de 2022, que passará a ter 
a seguinte redação: 

 

“4 VAGAS E GRUPOS DE INGRESSO  

No PS IESPES 2023/1 serão ofertadas 1.130 (Hum mil, cento e trinta) vagas, destas 1.017 serão 
destinadas para ampla concorrência e 113 serão destinadas a candidatos com deficiência 
(PCD), Quilombolas ou Indígenas, em cursos presenciais de graduação do IESPES. 
Candidatos (as) com deficiência (PCD), Quilombolas ou Indígenas, comprovadamente nesta 
condição perante a Comissão do Processo Seletivo, farão jus a gratuitidade na taxa de 
matricula. 
O(a) Candidato(a) Quilombola ou Indígena deve preencher no momento da matrícula uma 
Auto Declaração Étnico Racial, assinada pelo candidato ou seu responsável financeiro, 
conforme modelo apresentado no Anexo III deste Edital. 
O(a) Candidado(a) Indígena deve ainda preencher no momento da sua matrícula uma 
Declaração de Autoreconhecimento, assinada pelo candidato ou seu responsável financeiro, 
conforme modelo apresentado no Anexo IV deste Edital. 
O(a) Candidado(a) Quilombola deve ainda preencher no momento da sua matrícula uma 
Declaração de Autoreconhecimento, assinada pelo candidato ou seu responsável financeiro, 
conforme modelo apresentado no Anexo V deste Edital.” 

 

Art. 2º. Incluir o Anexo III - Auto Declaração Étnico Racial no Edital nº 08/2022, de 21 de 
Novembro de 2022. 
 

Art. 3º. Incluir o Anexo IV - Declaração de Autoreconhecimento Indígena no Edital nº 08/2022, 
de 21 de Novembro de 2022. 
 

Art. 4º. Incluir o Anexo V - Declaração de Autoreconhecimento Quilombola no Edital nº 
08/2022, de 21 de Novembro de 2022. 

 

Santarém-PA., 28 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

Glairton Lima Nogueira 
Diretor do IESPES 

Portaria nº 03/2021 
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ANEXO III – AUTO DECLARAÇÃO ÉTNICO RACIAL 
 

AUTO DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
 

Eu, (nome candidato) _________________________________________________________, 
Documento de Identidade Nº____________ inscrito no Processo Seletivo IESPES 2023.1 do 
IESPES, declaro que: 
 
( ) Sou indígena; 
( ) Sou Quilombola; 
 
Declaro ser verdadeira a informação prestada no momento de minha inscrição no referido 
processo. As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade.  

 
Santarém (PA), _____ /_____/_____. 

 
 

________________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a). 

 
________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal. 
 

MINU 

Declarar informações falsas é crime previsto em Lei, conforme o artigo 299, do Código Penal, abaixo transcrito: 
 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer 
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento 
é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE AUTORECONHECIMENTO INDÍGENA 
 

Eu, (nome candidato) ___________________________________, CPF nº ______________, 
filho(a) de (mãe) ___________________________ e (pai) _____________________________  
declaro, para os devidos fins e direitos, que pertenço ao Povo Indígena 
_____________________da Aldeia/Comunidade ________________ , localizada no município 
de ____________________________________, Estado _________________, e assumo estar 
ciente de que se for comprovada falsidade desta declaração, responderei nos âmbitos do 
direito cível e penal. 
 

Santarém (PA), _____ /_____/_____. 
 

 
________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a). 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura do(a) responsável legal. 

 
 

Declarar informações falsas é crime previsto em Lei, conforme o artigo 299, do Código Penal, abaixo transcrito:  
 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer 
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento 
é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE AUTORECONHECIMENTO QUILOMBOLA 
 

Eu, (nome candidato) ___________________________________, CPF nº ______________, 
filho(a) de (mãe) ___________________________ e (pai) _____________________________  
declaro, para os devidos fins e direitos, que sou Quilombola, pertencente ao Quilombo  
________________ , localizada no município de ____________________________________, 
Estado _________________, e assumo estar ciente de que se for comprovada falsidade desta 
declaração, responderei nos âmbitos do direito cível e penal. 
 

Santarém (PA), _____ /_____/_____. 
 

 
________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a). 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura do(a) responsável legal. 

 
 

Declarar informações falsas é crime previsto em Lei, conforme o artigo 299, do Código Penal, abaixo transcrito:  
 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer 
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento 
é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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